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1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Presidente do Conselho de Curadores da Fundação Santo André encaminhou a este Colegiado o Ofício FSA no  094/99, protocolado em 01/03/99, solicitando o credenciamento, como Centro Universitário, das Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras (FAFIL) e de Ciências Econômicas e Administrativas (FAECO), mantidas pela Fundação Santo André (FSA), assinado apenas por essa autoridade.

Em 08/04/99, a ATES propôs diligência, a fim de que a Instituição atendesse ao Artº 3o da Deliberação CEE no 08/98 que diz: “a instituição de educação superior interessada em credenciar-se como centro universitário deverá apresentar solicitação específica dirigida ao Conselho Estadual de Educação, assinada pelo seu Diretor Geral e pelo dirigente da mantenedora", entendendo que a presente solicitação deveria vir, também, acompanhada das assinaturas dos diretores das Faculdades acima citadas. (fls.860)

Em 14/04/99, a Presidência do CEE enviou diligência à Instituição (fls. 861), solicitando informações a respeito do credenciamento, bem como a assinatura no ofício encaminhatório do Superintendente da Fundação, não fazendo menção aos diretores das faculdades.

Em 17/05/99, a Fundação Santo André atendeu à diligência formulada pela Presidência do CEE, anexando aos autos a documentação solicitada e novo ofício encaminhatório constando as assinaturas do Superintendente e da Presidente da Fundação.

Em 09/08/99, a Assessoria do Gabinete da Presidência do CEE baixou o processo em diligência, solicitando informações sobre:

· implantação efetiva da carreira docente e atribuição do regime de tempo integral aos docentes;

· resultado no ENC da FAFIL;

· laboratórios com  detalhamento e biblioteca, especialmente  sobre periódicos;

· quadro detalhado de docentes em RTI;

· situação da instituição no Exame Nacional de Cursos (se já foi feita).

Em 20/09/99, a instituição cumpriu a diligência, anexando os documentos constantes de fls. 949 às fls. 1063.

Em 14/10/99, pela Portaria CEE no 169/99 foi composta a Comissão de três (03) Conselheiros Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Bahij Amim Aur para, nos termos do Artº 7o da Deliberação CEE no 08/98, avaliar a documentação apresentada e verificar "in loco" as condições de funcionamento e as potencialidades da Instituição.

Em 20/10/99, a FSA solicitou vista do processo.

Em 09/11/99, a Instituição providenciou a devida devolução do processo ao Conselho, anexando aos autos informações complementares sobre seu Estatuto.

Em 26/01/00, a Comissão de Conselheiros visitou a Instituição e em 16/02/00 propôs que o processo fosse baixado em diligência para o envio de:

· relação atualizada dos docentes com a respectiva titulação, instituição onde o título foi obtido e disciplina que leciona;

· relação dos docentes em tempo integral; 

· número de inscritos e matriculados após o processo seletivo/2000. Relação candidato/vaga;

· relação docente/aluno.

Em 10/03/00, a Instituição atendeu à diligência formulada, anexando aos autos a documentação solicitada e incluindo, suplementarmente, o documento "informações adicionais" (fls. 1105 a 1170).

Em 12/04/00, foi apresentado o relatório da Comissão de Conselheiros (fls. 1182 a 1193), concluindo "favoravelmente ao credenciamento da Fundação Santo André como Centro Universitário, pelas transformações estruturais que já estão sendo implementadas, pela seriedade e qualidade dos cursos que oferece, pelo significado na comunidade em que se situa e pelo seu grande potencial de desenvolvimento e, ainda, por ter preenchido todos os requisitos legais para tanto".

Observa-se, ainda, que a Câmara de Educação Superior, em 22/03/00, decidiu apensar aos autos o processo CEE no 25/00 que trata do relatório de Avaliação Institucional da Fundação Santo André, apresentado em dezembro de 1999 pelos Especialistas, Profa. Dra. Maria Thereza Fraga Rocco e Prof. Dr. Daniel Augusto Moreira.

Em 26/04/00, a Câmara de Educação Superior resolveu desapensar dos autos o relatório de Avaliação, de forma que, ao analisá-lo, pudesse conhecer e evidenciar pontos relevantes para dimensionar a evolução da FSA em seus diversos aspectos. 

1.2 APRECIAÇÃO

A Lei nº 9394/96, em seu Artº 54, § 2º propõe que “Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público”. Nessa perspectiva é que foram regulamentados os Centros Universitários. Estes Centros caracterizam-se pela transformação de faculdades integradas, faculdades, institutos superiores já credenciados e em funcionamento, que possuam organização pluricurricular em uma ou mais áreas de conhecimento ou de formação profissional, nos níveis de graduação, extensão e especialização, pós-graduação, que se destaquem pela qualidade do ensino oferecido e pelas modalidades de aperfeiçoamento permanente de seu ensino, pela qualificação constante de seu corpo docente e das condições infra-estruturais para o desenvolvimento dos currículos.

A matéria em pauta foi normatizada por este Colegiado pela Deliberação CEE no 08/98 que dispõe sobre o credenciamento e recredenciamento de centros universitários para o sistema estadual de ensino do Estado de São Paulo. 

Este Relator, ao analisar o pleito, buscou inicialmente verificar se foram cumpridos os requisitos constantes dos Artigos 2o, 4o e 5o da Deliberação CEE nº 08/98, a qual estabeleceu como principais exigências para a transformação de instituições de ensino superior em centros universitários:

· a constituição de pelo menos 25% do corpo docente por mestres e doutores e 25% de professores contratados em regime de tempo integral, dos quais 10% devem possuir o título mínimo de mestre; 

· plano de carreira efetivamente implantado;

· oferta de cursos de pós-graduação e/ou programas estáveis de educação continuada;

· não recebimento de nota abaixo de “C” pelo Exame Nacional de Cursos em nenhum dos cursos oferecidos;

· oferta de atividades de extensão junto à comunidade;

· boa qualificação no Sistema Estadual de Avaliação de cursos superiores.

Nesta apreciação, cabe destacar aspectos que foram objeto do relatório da Comissão de Conselheiros, os quais analisaram os documentos institucionais e realizaram visita à Instituição para proceder a uma ampla análise, balizada pela situação concreta verificável. Ressalte-se que pontos do relatório de avaliação institucional efetivado pela Comissão de Especialistas foram considerados na análise dos Conselheiros, conforme referido às fls. 1183 do processo.

Ao constatar que foram, formalmente, atendidas todas as exigências constantes das alíneas dos artigos referidos, importa enfatizar:

a. Aspectos Institucionais

A Fundação Santo André é instituição de direito privado, criada pela Prefeitura Municipal de Santo André pela Lei no 1840, de 19/06/62. É entidade autônoma, sem fins lucrativos. Mantém as Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras (FAFIL) e a de Ciências Econômicas e Administrativas (FAECO) e o Colégio da Fundação Santo André.

A Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas foi criada em 1954, mantém os Cursos de Economia, reconhecido pelo Decreto Federal no 42.706, de 29/11/57, de Ciências Contábeis, reconhecido pelo Decreto Federal no 70.214, de 29/02/72 e de Administração de Empresas e Administração Hospitalar, reconhecidos pela Portaria MEC no 68, de 30/01/91. Oferece no total 630 vagas anuais.

A Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras foi autorizada a funcionar pelo Decreto no 57.849, de 23/02/66 e reconhecida pelo Decreto Federal no 70.379, de 07/04/72. Mantém os Cursos de Licenciatura em Letras, Licenciatura em Pedagogia, Licenciatura e Bacharelado em Ciências Sociais, Licenciatura em Matemática e Bacharelado em Matemática com Informática, todos reconhecidos pelo Decreto Federal no 70.379, de 07/04/72, Licenciatura em Química, reconhecido pela Portaria Ministerial no 03, de 06/01/83, e em Ciências Biológicas, reconhecido pela Portaria CEE no 82, de 18/08/98. Oferece, ainda, cursos que estão apenas autorizados, sem reconhecimento, como Licenciatura e Bacharelado em História (Portaria CEE no 68/98), Licenciatura e Bacharelado em Geografia (Portaria CEE no 95/98), Licenciatura em Física (Portaria CEE no 96/98), Licenciatura em Química (Portaria GP no 36/97), Habilitações em Educação Especial – Deficientes Mentais (Portaria CEE no 94/98) e Educação Pré-Escolar (Decreto no 94.079/87) do Curso de Pedagogia. Oferece, anualmente, um total de 1810 vagas.

b. Corpo Docente: titulação

Os esforços da administração para melhoria na qualificação do corpo docente, envolvem dois aspectos: estímulo à qualificação dos professores em exercício, com vista à integração na carreira docente estabelecida no “Plano de Carreira do Magistério Superior”, aprovado na Reunião Extraordinária do Conselho de Curadores da Fundação, realizada em 25/02/99 e realização de concurso público para admissão de professores novos para os diversos níveis da carreira. Quanto da visita à Instituição, o Senhor Superintendente deu conhecimento à Comissão do concurso em andamento para a admissão de  setenta docentes que deveriam preencher as vagas existentes. A implementação da carreira será progressiva, colocando em extinção os cargos anteriormente preenchidos e que não se enquadram naqueles previstos no plano. Pode-se constatar o interesse despertado pelo referido concurso pelo número de professores titulados inscritos. A titulação acadêmica do corpo docente da Instituição é a seguinte: 01 (um) Livre Docente; 16 (dezesseis) Doutores; 72 (setenta e dois) Mestres; 81 (oitenta e um) Especialistas e 30 (trinta) Graduados.

Observa-se que, no geral, a Fundação conta com 200 docentes, dos quais 44,5% são titulados (livre docente, doutores e mestres) e os demais em vias de ser.

c. Corpo Docente: regime de trabalho

Em relação ao regime de trabalho dos professores, consta do processo às fls. 1054, a Resolução no 08/99, do Conselho de Curadores, estabelecendo a implantação do regime de tempo integral. A implementação deste regime vem sendo precedida de ampla consulta aos interessados e condicionada à aprovação de um projeto de atividades. Com a maioria dos professores tradicionalmente horista, a administração não tem poupado esforços para a implementação da carreira universitária e do regime de tempo integral.

De acordo com documento de fls. 1130/1131, a Instituição possui, hoje, 57 docentes em regime de tempo integral, representando esse número 28,5% do total. Destes, 36 possuem o título mínimo de mestre, o que satisfaz às exigências do Inciso I do Artº 2o da Deliberação CEE no 08/98.

A definição do regime de trabalho dos professores é fundamental para o desenvolvimento das atividades de pesquisa, iniciação científica e extensão. Como é recente a colocação dos professores em regime de tempo integral, a tradição de horistas não favoreceu o desenvolvimento de um sistema organizado de geração de pesquisa, o que se espera seja solucionado num futuro breve.

d. Cursos de pós-graduação e atividades de pesquisa e iniciação científica

A Instituição vem oferecendo cursos de especialização desde 1996. Destacam-se os seguintes: Metodologia do Ensino Superior, Sistemas de Informação, Capacitação Gerencial, Controladoria e Finanças, Sociologia e História do Trabalho, Educação Ambiental e Química Industrial. 

As linhas de pesquisa em desenvolvimento referem-se às exigências dos programas de qualificação acadêmica freqüentados pelos professores e prendem-se especialmente às áreas de Química, Biologia e Ciências Naturais. Os projetos não são ainda numerosos e não atingem todas as áreas de ensino oferecidas pela Instituição. Entretanto, por afirmação do próprio Superintendente e expresso nos objetivos estabelecidos para o Centro Universitário e pelas ações em marcha, a qualificação dos professores, a criação da coordenadoria didático-pedagógica e a implementação do tempo integral, além do apoio da administração, tornarão viável a diversificação dos projetos nessa área e incrementarão a produção científica dos professores.

Já há em desenvolvimento projetos expressivos de iniciação científica. Quando da análise dos Especialistas designados para proceder à avaliação institucional, eles assim se expressaram: “Relatos de alunos, de seus professores e mais o material analisado permitiram à Comissão observar as muitas e importantes vertentes desses Projetos de Iniciação que se configuram como ponto nevrálgico e essencial para o crescimento da pesquisa em uma Instituição”.

e. Avaliação dos Cursos

As avaliações dos cursos realizadas pelo Exame Nacional de Cursos evidenciam o bom desempenho da Fundação nos cursos considerados. Os últimos resultados obtidos foram: Administração “A”, Letras “A” e Matemática “C”, indicando que a Instituição se enquadra na norma vigente.

f. Avaliação Institucional

A manifestação dos Especialistas designados pelo CEE para a avaliação institucional, também é bastante favorável, destacando a qualidade dos projetos pedagógicos dos cursos.

g. Estrutura Administrativa

Preocupada com a qualidade do ensino, a administração tem-se empenhado para a melhoria constante da infra-estrutura acadêmica. Integram os autos o Estatuto da Fundação, o projeto de Estatuto do Centro Universitário e o de Regimento Geral do Centro Universitário. De acordo com o seu Estatuto, a estrutura administrativa do Centro compõe-se de:

I – Administração Superior que compreende um órgão deliberativo (Conselho Universitário), um órgão executivo (Reitoria) e um órgão consultivo (Conselho de Integração Universidade – Sociedade) e

II – Administração Básica que compreende órgãos deliberativos (Conselhos das Faculdades) e órgãos executivos (Diretorias das Faculdades).

Da forma como está estruturada a administração e como está prevista a composição dos órgãos deliberativos e consultivos, percebe-se a preocupação com a gestão democrática da Instituição, através da representatividade de todos os segmentos da Instituição por meio da eleição pelos pares. O Conselho de Integração Universidade – Sociedade, presidido pelo Reitor, seu membro nato, e integrado por mais vinte e quatro membros, sendo doze pertencentes à comunidade local, seis representantes do Poder Público Municipal (três do executivo e três do legislativo) e seis representantes do Centro Universitário, eleitos pelo Conselho Universitário, exerce a importante missão de integração do Centro com a sociedade, permitindo a flexibilidade necessária ao aperfeiçoamento institucional, numa perspectiva mais pluralista e adequada aos interesses coletivos.

A unidade básica do Centro é a Faculdade, administrada pelo seu Conselho, órgão deliberativo em assuntos administrativos e acadêmicos e pela Direção, composta pelo Diretor e Vice-Diretor.

h. Capacidade Financeira

A capacidade financeira da Instituição está devidamente comprovada através dos Relatórios de Balanço dos últimos cinco anos, evidenciando as fontes de receita e despesa. Os gráficos constantes de fls. 751 mostram que 86,86% das receitas provêm das mensalidades dos alunos, o que garante à instituição autonomia financeira e patrimonial.

i. Instalações Físicas

Os prédios da Fundação Santo André, especialmente construídos pela Prefeitura Municipal, totalizam uma área construída de 14.000m², localizada numa gleba arborizada de 360.000m², sendo bem localizada e oferecendo condições plenas de ampliações e novas construções. É de fácil acesso e servida por intensa rede de transporte coletivo.

Os prédios são bem edificados. Na visita da Comissão pôde-se observar as salas de aulas, os laboratórios, a biblioteca, as dependências administrativas e as dependências exclusivas de alunos. Apesar de especialmente construídos, os prédios vêm sofrendo reformas, tanto de manutenção como para maior adequação de suas dependências. 

De um modo geral, as salas de aula são amplas e adequadas. O mesmo se pode dizer dos laboratórios, principalmente os de Física, Química, Biologia e Idiomas. Os laboratórios de computação estão em fase de ampliação, não só do espaço físico como do número de máquinas disponíveis, devendo tal ampliação estar concluída em curto espaço de tempo. O Plano de Reestruturação das Instalações Físicas e Lógicas da rede de computadores é muito bem elaborado e a sua implementação atenderá às necessidades dos cursos.

A Instituição conta com dois anfiteatros, cada um com capacidade aproximada de 200 lugares, equipados com cabines de projeção e sistema de som.

j. Biblioteca

Há uma biblioteca central, com um acervo de 21.909 títulos. Ela ocupa uma área de 531m², é de acesso livre e dispõe de espaço para estudo que pode abrigar até 200 alunos.

Existem 06 terminais de computador para o usuários, 04 para o processamento técnico e 02 para os bibliotecários. Com instalações simples, estão sendo providenciadas adequações como a informatização total do acervo e a aquisição de novos títulos e volumes, além de periódicos especializados nas diversas áreas. A biblioteca é filiada ao sistema COMUT.

k. Atividades de Extensão e Relações com a Comunidade

A Instituição tem desenvolvido atividades de extensão, procurando envolver os alunos dos diferentes cursos em projetos que possibilitem não só a interação com a sociedade, mas também dêem oportunidade para a prática de exercício profissional.

Os principais projetos dos últimos três anos são:

· Projeto Incubadora de Cooperativas Populares, envolvendo graduandos dos cursos de Ciências Econômicas, Administração, Economia, Pedagogia e Ciências Sociais. Desenvolve-se em parceria com a Prefeitura Municipal e tem como objetivo principal estimular o cooperativismo e oferecer qualificação técnica e de gestão aos trabalhadores com baixo índice de escolaridade e aos que estão excluídos do mercado de trabalho.

· Projeto de Formação de Servidores Públicos Municipais, cujo objetivo é oferecer aos servidores a oportunidade de capacitação profissional, aliando a teoria à prática e fornecendo ferramentas de ação para uma nova maneira de atuar. Dentro do projeto foram ministrados cursos de Direção Defensiva (02 turmas), Zeladoria (03 turmas), Atualização para Secretárias (02 turmas), Organização, Conservação e Limpeza (01 turma), Língua Portuguesa (03 turmas), Informática Access (02 turmas), Informática Excel (02 turmas), Informática Power Point (02 turmas) e Informática Básica – Windows/word (04 turmas).

· Diversos cursos na área de Informática para treinamento de executivos, atualização de funcionários administrativos da Prefeitura e da Câmara Municipal de Santo André, cursos de curta duração, geralmente de 20 horas, para um total de 20 participantes por turma.

· Através de Termo de Cooperação Mútua com a Prefeitura Municipal e a Câmara Municipal, foram oferecidos cursos de extensão variados para a implementação do Plano de Modernização da Câmara Municipal de Santo André, para desenvolvimento dos Projetos de Educação Ambiental nas escolas, de Formação Permanente para professores municipais e de Inclusão da Criança e do Adolescente em situação de risco social e pessoal, na escola, na família e na comunidade.

Pode-se observar que quase toda a atividade de extensão foi desenvolvida em conjunto com o Poder Público Municipal ou a ele dirigida, beneficiando, portanto, o município e seus habitantes. Ao ampliar essas atividades, é necessário envolver outros setores da comunidade e abrir o leque de oportunidades para maior integração escola – sociedade. De acordo com informação do Senhor Superintendente, esta é uma das preocupações da administração que a implantação do Centro Universitário virá oferecer.

Quanto às atividades extracurriculares oferecidas aos alunos, há uma extensa relação de eventos realizados nos últimos três anos (fls. 391), constante de semanas culturais, jornadas, cursos rápidos, encontros estudantis, debates, entre outros.

A nova administração, iniciada com a nomeação do atual Superintendente, manifesta o propósito da Instituição de possibilitar a qualificação acadêmica de seu corpo docente, bem como a melhoria de seus programas de ensino, pesquisa e extensão, através de um conjunto de iniciativas que concorrem para isso, tais como o estímulo à participação dos professores em eventos acadêmicos, científicos e técnicos, com a implantação de projetos de ajuda material e liberação de aulas, apoio para freqüência a programas de pós-graduação e incentivo a projetos de pesquisa. No entanto, é tudo bastante recente e as iniciativas têm esbarrado em algumas resistências a mudanças. Apesar desses obstáculos, evidencia-se existir muito interesse pelos novos rumos da Instituição.

Às fls. 398/401, encontram-se relacionados os principais eventos dos quais os professores participaram, bem como a relação dos trabalhos produzidos por eles para qualificação acadêmica.

l. Corpo Discente

Existem atualmente na Fundação Santo André 7158 alunos matriculados nos diversos cursos. Considerando os docentes que ministram aulas, há uma relação de 19,4 alunos/docente. Para o último processo seletivo inscreveram-se 6535 candidatos e foram matriculados 2180.

No relatório dos Especialistas que participaram do processo de avaliação institucional, consta em relação aos alunos: “relatos de alunos deram mostras evidentes do alto apreço e da boa relação que têm os alunos por e com seus professores”. O clima favorável e de respeito recíproco é acentuado por algumas medidas muito significativas e salutares em relação aos alunos. A Instituição dispõe de um grande número de monitores (cerca de 270) para seus cursos. Este é um trabalho muito elogiado tanto por professores, como por alunos e que se tem o propósito de ampliar, na existência de disponibilidades da mantenedora.

Na seqüência, após o atendimento formal da documentação solicitada pela Deliberação CEE no 08/98 nos seus Artigos 2o, 4o e 5o, foi verificado o disposto no Artº 6o deste diploma legal que prevê a juntada de um plano de desenvolvimento institucional como abaixo transcrito:

"Artigo 6o - O projeto de que trata o artigo 5o  desta Deliberação, deverá ser acompanhado de um plano de desenvolvimento, contendo os seguintes itens:

“1- objetivos da instituição;

“II -  projeto de qualificação e formação continuada do corpo docente e do pessoal técnico - administrativo;

“III - formas de fomento para a melhoria permanente da qualidade do ensino de graduação e das atividades de extensão;

“IV
- política de atualização e renovação permanente do acervo bibliográfico e de redes de informação;

“V - plano de expansão do ensino de graduação e pós - graduação, definindo o perfil dos profissionais que pretende formar;

“VI - projeto de expansão e melhoria da infra-estrutura da instituição.”

Têm-se: 

I - objetivos da instituição

Os objetivos da instituição estão explícitos nos Artigos 1o e 2o do seu Estatuto, sendo referidos abaixo: (fls. 394)

Artº 1o - O Centro Universitário de Santo André é uma Instituição de Ensino Superior, mantida pela Fundação Santo André, com sede neste Município, Estado de São Paulo, e rege-se pelo presente Estatuto, pela legislação de ensino superior em vigor e, no que couber, pelo Estatuto da Entidade Mantenedora.

Artº 2o - O Centro Universitário tem por objetivo:

I - participar do desenvolvimento econômico-social do município e da região, por meio de programas de ensino, pesquisa e extensão, que promovam a interação com os diferentes segmentos da comunidade e respondam às necessidades locais e regionais;

II - ministrar o ensino em diferentes campos do conhecimento humano e em diferentes modalidades;

III - promover atividades associadas de ensino, de pesquisa e de extensão;

IV - preparar profissionais socialmente responsáveis e qualificados nos diferentes campos de conhecimento;

V - promover e incentivar a produção de novos conhecimentos;

VI - desenvolver o espírito crítico e difundir os conhecimentos por todos os meios ao seu alcance;

VII - estimular o intercâmbio e a integração entre os diversos campos do saber no desenvolvimento das atividades acadêmicas;

VIII - ser uma instituição aberta à comunidade, livre e democrática e um centro de preservação do saber, da cultura e da história do homem;

IX - participar do esforço de desenvolvimento econômico e social do país, nas áreas de sua competência;

X - assegurar o pluralismo de idéias, garantida a liberdade de ensino, pesquisa e extensão e vedada qualquer subordinação ou discriminação de ordem político - partidária, ideológica, social, econômica, étnica, de gênero, filosófica ou religiosa;

XI - promover a cooperação científico-cultural com instituições congêneres nacionais e internacionais.

II - projeto de qualificação e formação continuada do corpo docente e do pessoal técnico-administrativo

Quanto a esse item, verificou-se que o projeto está presente:

a) no Plano de Carreira do Magistério Superior; 

b) no Regime de Trabalho;

Aspectos relativos ao projeto estão contemplados no Estatuto da Fundação Santo André (fls. 434 a 485), aprovado na Reunião Extraordinária do Conselho de Curadores da Fundação realizada em 25 de fevereiro de 1999; no Plano de Carreira do Magistério Superior da Fundação Santo André (fls.358 a 364), juntado novamente às fls. 936 a 943, e no Regimento Geral do Centro Universitário (fls. 910 a 935).

III - formas de fomento para a melhoria permanente da qualidade do ensino de graduação e das atividades de extensão

Neste item, a Instituição apresentou arrazoado, enfocando os seguintes aspectos que deverão ser priorizados, desenvolvidos e/ou ampliados:

1. participação dos professores em eventos acadêmicos, científicos e técnicos;

2. coordenação didático- pedagógica;

3. criação de regime de tempo integral, sendo que o seu cronograma de implantação é bem definido;

4. produção acadêmica dos docentes em 1998,1997 e 1996; e

5. linhas de pesquisa que estão em desenvolvimento pelos professores.

IV - política de atualização e renovação permanente do acervo bibliográfico e de redes de informação

A fim de indicar a política da Instituição neste item, foram apresentadas justificativas constantes das fls. 403 a 405 sobre a necessidade da ampliação, atualização e renovação do acervo bibliográfico.

O Diretor Administrativo e de Planejamento da Fundação Santo André constituiu, por meio de Resolução, comissão para acompanhar o projeto de reestruturação das instalações físicas e lógicas da rede de computadores.

V - plano de expansão do ensino de graduação e pós-graduação, definindo o perfil dos profissionais que pretende formar
De fls. 426 a 428, consta o plano de expansão no tocante à graduação, pós-graduação e atividades de pesquisa.

VI - projeto de expansão e melhoria da infra-estrutura da Instituição

De um modo geral, verifica-se que o projeto compõe-se de:

1 - ajustes das instalações físicas e lógicas da rede de computadores;

2 - construção e adequação de salas de aulas;

3 - reforma da portaria da Fundação Santo André;

4 - dotação de recursos previstos para novos projetos pertinentes à implantação do Centro Universitário: verifica-se um total geral de R$ 2.310.513,59.

Observa-se que foram anexados aos autos balanços patrimoniais dos exercícios dos últimos anos, contemplando: composição do estoque, notificação fiscal de lançamento de débito, relatórios e parecer de auditoria interna. (fls. 486 a 859)

Finalmente, é de se notar que além dos aspectos formais relativos ao disciplinado no Artº 6o da Deliberação, a Comissão de Conselheiros  evidenciou, em seu relato, pontos que, observados na verificação in loco, servem para tornar plenamente aceitável o Plano de Desenvolvimento Institucional apresentado.

2. CONCLUSÃO
Credencia-se o Centro Universitário de Santo André (denominação oficial), pelo período de 05 (cinco) anos, por ter cumprido todas as exigências legais e os requisitos necessários, a saber:

1. experiência consolidada em cursos de graduação;

2. corpo docente constituído de 44,5% entre doutores e mestres;

3. carreira docente implantada;

4. ações de incentivo à qualificação docente e às atividades de pesquisa e de iniciação científica;

5. experiência acumulada em cursos de especialização;

6. desempenho institucional positivo na avaliação institucional realizada pelo Conselho Estadual de Educação e avaliação nos Exames Nacionais de Cursos sem nenhum conceito abaixo de “C”;

7. desenvolvimento de importantes atividades de extensão junto à comunidade;

8. instalações físicas, biblioteca e equipamentos considerados satisfatórios;

9. projeto de desenvolvimento institucional bem estruturado, atendendo ao estipulado no Art. 6º da Deliberação CEE nº 08/98.

Consideram-se, também, neste ato, aprovados o Estatuto, com exceção da sigla UNISAN, e o Plano de Desenvolvimento Institucional. A Instituição deverá enviar a este Conselho, para rubrica, 03 (três) exemplares do seu Regimento e de seu Estatuto.
O presente credenciamento se tornará efetivo por ato próprio da Presidência deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Senhora Secretária de Estado da Educação.

São Paulo, 03 de maio de 2000.

a) Cons. Vagner José Oliva

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Dárcio José Novo, Heraldo Marelim Vianna, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 17 de maio de 2000.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

    Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de maio de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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